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[bookmark: _GoBack]Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e vinte e cinco minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência da Vereadora Jacqueline Ferreira-PSDB e, com a presença dos demais integrantes, Vereadores Jair Ardenchy-PTB, Vice-Presidente e Renato Souza da Silva-MDB. A reunião contou, ainda, com a presença do Presidente da Mesa Diretora, Vereador Anderson Barcelos Corrêa-MDB e do Vereador Pedro de Blanco-PTB. De imediato, a Presidente solicitou a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Da mesma forma, solicitou a leitura da Ata da reunião Extraordinária realizada em vinte e cinco (25), do corrente mês, que, após discussão e votação, foi aprovada de forma unânime. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PROCESSO n.º 373/2023 - Do PODER EXECUTIVO- Mensagem Retificativa ao PL n. 042/2023; PL n.º 042/2023 – Do PODER EXECUTIVO – Dispõe sobre a criação do serviço municipal de vigilância Sanitária. Na oportunidade, o Vereador Renato Souza da Silva, designado relator, solicitou a utilização de prazo regimental para emissão de Parecer; PROCESSO n.º 374/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Mensagem Retificativa ao PL n.º 043/2023; PL n.º 043/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o Código Sanitário do Município de Aceguá. Novamente designado relator, o Vereador Renato Souza da Silva, solicitou a utilização de prazo regimental para seu parecer; PL n.º 044/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria Legislação Processual Administrativa Sanitária Do Município De Aceguá, estabelece as sanções respectivas e dá outras providências”. Na ocasião, a Vereadora Jacqueline Ferreira, que havia pedido vista no Parecer, exarado em vinte e dois (22) do mês em curso, acatou o voto do Relator; PL n.º 049/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o programa de Recuperação Fiscal do Município de Aceguá – REFISA 2023”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator, neste Projeto, o Vereador Jair Ardenchy; PL n.º 050/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o Imposto de transmissão “Intervivos”, bens imóveis”. Após debates, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento de n.º 430/2023, o envio de expediente ao Poder Executivo, para reapresentação do mesmo, em forma de Projeto de Lei Complementar, conforme orientação técnica do IGAM n.º 12.137/2023; PROCESSO n.º 311/2023 – Do Vereador PEDRO DE BLANCO – “Requer o envio de expediente à CCJ, requisitando presença de integrantes do controle interno, da Educação e responsáveis pela sindicância dos fatos apurados em CPI de 2022”. Após debates, a Comissão decidiu comunicar, verbalmente, ao proponente, dada a sua participação na reunião, para que formulasse seu pedido, demonstrando claramente quais questões gostaria de ver respondidas e, encaminhando o diagnóstico de gestão do IGAM, na íntegra, realizado em 2017, o qual teve acesso. A seguir, a Comissão exarou a REDAÇÃO FINAL sobre os seguintes:  PL n.º 024/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza o Poder Executivo de Aceguá a celebrar convênio com a comunidade da Colônia Nova para fim de cedência do Clube SOREMI”; PL n.º 025/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.919/2022 LDO”; PL n.º 026/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Unidade de referência salarial URS para o exercício de 2023”; PL n.º 027/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria ação no PPA e LDO e autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$760.000,00”; PL n.º 041/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza contratação emergencial de professor”; PL n.º 045/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$20.000,00”; PL n.º 046/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza Convênio da prefeitura de Aceguá, com o Hospital Universitário URCAMP para prestação de serviços médico e hospitalar”; PL n.º 047/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$97.920,00”. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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